
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.188 - SC (2012/0069932-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANA BURKHARDT 
ADVOGADO : ALOÍSIO TUROS FILHO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 98/STJ. 
1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.
2. Consignado no aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.
3. Não evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração, impõe-se 
a inaplicabilidade da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do Código de 
Processo Civil. Incidência da Súmula nº 98/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 356/369), a agravante sustenta que são 

devidas a capitalização mensal e a multa de 1% prevista no artigo 538 do Código de Processo 

Civil.

Requer o provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Tendo o tribunal de origem afirmado que não houve contratação da capitalização 

mensal dos juros, a reforma do julgado exigiria o reexame de provas e de cláusulas contratuais, 

inviáveis na estreita via do recurso especial (Súmulas nºs 5 e 7/STJ).

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada na 

Súmula nº 98, segundo a qual os "embargos de declaração manifestados com notório propósito 

de prequestionamento não têm caráter protelatório".

Extrai-se que os aclaratórios opostos pela ora agravada tinham a finalidade de 

prequestionar os dispositivos legais para a interposição do apelo extremo.

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DA LEI. ALEGAÇÃO. 
GENÉRICA. SÚMULAS 284/STF E 98/STJ.
1. A alegação genérica de violação de federal, sem que o recorrente explicite em 
que consistiu a negativa da vigência da lei, enseja a negativa de seguimento do 
recurso especial (Súmula 284/STF).
2. Demonstrado que os embargos de declaração foram opostos com a finalidade 
de prequestionamento (Súmula 98/STJ), afasta-se a aplicação da multa prevista 
no art. 538 do CPC.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento."
(EDcl no AREsp nº 304.300/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0069932-6 REsp 1.314.188 / SC

Números Origem:  20090265902  20090265902000100  20090265902000200  38050356914

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUCIANA BURKHARDT
ADVOGADO : ALOÍSIO TUROS FILHO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANA BURKHARDT
ADVOGADO : ALOÍSIO TUROS FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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